PARECER Nº 703, DE 2017

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 128, DE 2016
Na qualidade de Relator designado para examinar a presente matéria pela Comissão da Comissão de Educação e Cultura, ratifico a manifestação de folhas 14 e 15, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n. 128, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda proposta.

Sala das Comissões, em 15/8/2017.

a) Beth Sahão – Presidente

Beth Sahão – Leci Brandão – Carlos Giannazi – Luiz Turco – Rodrigo Moraes – Marco Vinholi
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR

De autoria da Deputada Maria Lúcia Amary, o projeto em epígrafe tem por objetivo autorizar o Poder Executivo a incluir educação no trânsito como atividade extracurricular aos alunos do ensino médio da rede pública estadual.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
A seguir, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 4º, do Regimento Interno Consolidado, cumpre a esta Comissão de Educação e Cultura emitir parecer quanto ao mérito do projeto em análise.
Ao fazê-lo, verificamos que a presente propositura tem por intuito, em consonância aos ditames da Resolução n° 265/2007 do Conselho nacional de Trânsito – CONTRAN, incluir, em caráter extracurricular, a disciplina de educação no trânsito no ensino médio da rede pública.
Segundo dados da Secretaria de Segurança Pública, entre janeiro e agosto deste ano, foram registrados 2.361 homicídios culposos e 66.793 lesões corporais culposos derivados de acidentes de trânsito no Estado. São números assustadores, comprovando que imperícia, negligência e imprudência ao volante são capazes de causar milhares de vítimas anualmente.
Sobretudo nas grandes cidades, como a Capital paulista, carros, ônibus, vans, motocicletas, bicicletas e pedestres dividem um mesmo espaço de circulação e a vida torna-se a parte mais frágil nessa tumultuada relação entre veículos e pessoas. Além de uma estrutura viária adequada, que contemple o devido fluxo dos meios de transportes e priorize a segurança dos pedestres, a educação, a atenção e o respeito às regras de trânsito mostram-se fundamentais para a redução de acidentes nesse âmbito e, consequentemente, de vítimas.
Nesse sentido, o Poder Público deve favorecer iniciativas, como a apresentada neste projeto, relacionadas à educação no trânsito, a fim de informar e conscientizar futuros condutores sobre a importância de se conhecer e obedecer às normas a ele pertinentes, bem como as responsabilidades às quais estarão sujeitos como motoristas em caso de um acidente.
Com a intenção de incluir assuntos atuais e pertinentes à seara do trânsito na referida disciplina, contribuindo para a diminuição de acidentes e aprimorando a proposição, sugerimos a seguinte
EMENDA
“Acrescente-se ao artigo 2° o seguinte parágrafo único:
Artigo 2° - ........................................

Parágrafo único – A atividade prevista no “caput” deverá abordar ainda:

1 – o uso do transporte público como alternativa sustentável;

2 – a importância da mobilidade ativa;

3 – a relevância da direção responsável;

4 – os riscos do motociclismo.”
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação de Projeto de Lei nº 128, de 2016, com a emenda ora apresentada.
a) João Paulo Rillo
